








 

III. CONCLUSÃO
 

16. Por todo o acima exposto, nos termos do inciso V do artigo 8º da Lei 12.813/2.013,
regulamentado pela Portaria MP/CGU 333, em especial no §3º do artigo 6º, combinado com o disposto na
Portaria CGU 2.120/2.013, e conforme a Portaria nº 651/2.016, opina-se pelo afastamento do potencial
conflito de interesses, observados os termos do Pedido realizado bem como os registros dos itens 12 a
14 supra, a fim de prevenir situação que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira
imprópria, o desempenho da função pública.

17. Haja vista o interesse da Comissão de Ética em prover aos servidores a melhor orientação,
sugere-se que ao registro da decisão no SeCI seja anexado o presente parecer.

18. Solicito, por fim, que os titulares da Secretaria Federal de Controle e da Secretaria
Executiva sejam informados da presente deliberação, com a ressalva de que a mesma é restrita à análise
preliminar de potencial conflito de interesses, não constituindo, portanto, elemento a favor ou
contrário à decisão, discricionária, de se conceder ou não a intentada licença para tratar de
interesses particulares.
19. É o parecer.

20. À Comissão para apreciação e deliberação.

 

DÉBORA QUEIROZ AFONSO
Membro, Relatora

 

 

EXTRATO DE DELIBERAÇÃO

Certifico que a Comissão de Ética deliberou sobre o processo acima e aprovou, por unanimidade, o
Parecer 056/2017/CE em reunião ocorrida nesta data. Tal decisão, cujo resumo a seguir será publicado na
página da Comissão na IntraCGU, configura autorização para o exercício da atividade privada pretendida,
nos termos do §3º do art. 6º da Portaria MP/CGU 333/2013.

Trata-se de processo instaurado por servidor (a) com objetivo de pedir autorização para o exercício de
atividade privada durante vínculo com o Poder Executivo Federal, mais especificamente atividades de
auditoria interna em serviço social autônomo instituído pelo Poder Executivo Federal. Em princípio,
a relatora entendeu que os elementos apresentados pelo (a) servidor (a) oferecem uma descrição
suficiente para a emissão de opinião quanto a potencial conflito de interesse, conforme requisitos do art.
3º da Portaria Interministerial MP/CGU n.º 333/2013. Adiante, à luz das informações prestadas,
concluiu-se pelo afastamento do potencial conflito de interesses. Todavia, pontuou-se, “como aplicável a
todos os servidores públicos federais”, diversas disposições da Lei 12.813/2.013 e da Lei 8.112/1.990.
Proposta a manifestação pela inexistência de potencial conflito de interesses, com a observância das
cautelas descritas, a Comissão decidiu por unanimidade acatar o parecer da relatora.
 

DANIEL RODRIGUES PELLES
Secretário-Executivo da Comissão de Ética
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Documento assinado eletronicamente por DEBORA QUEIROZ AFONSO, Membro Suplente da
Comissão de Ética, em 29/12/2017, às 10:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539, de 08 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL RODRIGUES PELLES, Secretário-Executivo da
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